(2ÌL21H1V;)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0002622-80.2012.4.01.3811/MG 

PODER JUDICIÁRIO
fls.4/4
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0002622-80.2012.4.01.3811/MG 


V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O acusado irresigna-se com a sentença que o condenou pela prática do delito tipificado no art. 155, § 4º, II e IV, do CP, por ter subtraído para si, com o auxílio de agente não identificado e mediante destreza, a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) da conta corrente de Irdevan Natálio Penido da Silva, quando efetuava movimentações financeiras em sua conta bancária no terminal eletrônico de autoatendimento da CEF.
De acordo com a denúncia, “o denunciado e o agente não identificado aproximaram-se da vítima Irdevan Natálio Penido da Silva, que efetuava movimentações financeiras em sua conta bancária no terminal eletrônico bancário da Caixa Econômica Federal, e lhe ofereceram auxílio. Imediatamente, a vítima rejeitou a ajuda e ao voltar-se para o agente que acompanhava o denunciado, verificou que, rapidamente, ambos evadiram-se do local. Ao retornar para a tela do terminal eletrônico, constatou que o denunciado havia transferido de sua conta poupança a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) para a conta poupança nº 013.00.337.561-0, em nome de Jennyfer Priscila de Oliveira. Na oportunidade, procurou o gerente da instituição bancária que, após 40 minutos da ocorrência dos fatos, constatou que o valor transferido para a conta corrente em nome de Jennyfer fora sacado em uma casa lotérica localizada na Rua Melo Viana, em Itaúna/MG”.
A materialidade, a autoria e o elemento subjetivo do tipo foram demonstrados pelos seguintes elementos de prova: comprovante de transferência de valores da conta de Irdevan para a conta de Jennyfer, com quem o acusado manteve um relacionamento amoroso e tem um filho (fl. 13); Boletim de Ocorrência (fls. 14/15); pelas declarações da vítima perante a autoridade policial e em juízo (fls. 61/62, 95 e 213/216) e Auto de Reconhecimento por Fotografia (fls. 95/97).
Não prospera a irresignação do acusado quanto à aptidão do Auto de Reconhecimento por Fotografia para comprovação da autoria, pelo longo decurso de tempo transcorrido entre sua confecção e os fatos delituosos.
É certo que as Turmas que compõem a 3ª Seção do STJ se alinharam na compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. (HC 676.445/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2021, DJe 29/11/2021).
Na hipótese, além do reconhecimento fotográfico, há que se ressaltar que a vítima destacou uma informação importante quanto às características físicas do acusado, esclarecendo que ele “manca tem um probleminha na perna”, fato comprovado pela própria defesa (fls. 196/199).
A propósito, assim se manifestou a vítima, em sede policial (fls. 61/62 e 95) e na seara judicial (fls. 213/216):
QUE neste dia, quando se encontrava no caixa de auto-atendimento para sacar os valores pretendidos, dois homens se aproximaram do declarante e tentaram conversar com o declarante, oferecendo auxílio; QUE o declarante recusou este auxílio e quando se virou para conversar com um deles, o outro pegou uma pasta próxima ao caixa e saiu; (...); QUE os funcionários da CEF apresentaram ao declarante as imagens gravadas no interior da agência, onde pôde identificar um homem moreno, de aproximadamente 40 anos, bem vestido, cabelos pretos, lisos e curtos, compleição física média e o outro homem de aproximadamente 60 anos, de aproximadamente 1.65 m de altura, bem vestido, barba feita, com pouco cabelo, grisalho; QUE o declarante não emprestou seu cartão magnético, assim como o manteve guardado durante todo o tempo em que esteve dentro da agência; (...) QUE segundo as informações da CEF, o valor foi transferido para a conta de JENNYFER PRISCILA DE OLIVEIRA, cujos dados de contato também foram repassados pela CEF; QUE o declarante tentou manter contato com esta pessoa, por telefone e pessoalmente, mas só conseguiu falar por telefone; QUE na conversa, o declarante disse que era um vendedor de carros de Contagem/MG e gostaria de saber os dados pessoais do homem descrito acima; QUE tal mulher disse que este homem chama-se RODINEI, sendo pai de seus filhos (...).

(...) foi apresentada uma fotografia obtida através do Sistema Integrado de Defesa Social dos registros de RODNEY MOURA GOMES, com características físicas semelhantes ao reconhecendo. A seguir o reconhecedor apontou, com segurança e presteza, a pessoa constante na fotografia como sendo um dos homens que se aproximou do Reconhecedor no Caixa de Auto Atendimento da CEF, vindo a transferir os seus recursos; QUE na data do fato, o reconhecido não usava cavanhaque, seus cabelos estavam mais curtos e estava bem vestido.

(...) QUE, antes de ser abordado por RODNEY, o OFENDIDO já havia digitado a senha, QUE, quando o OFENDIDO percebeu que a transferência havia sido realizada, RODNEY já havia saído do banco; QUE os funcionários da agência disponibilizaram as imagens da operação; QUE o cartão do OFENDIDO estava na máquina quando os valores foram transferidos; (...) QUE RODNEY era moreno, barba feita, aproximadamente 1,65 metros; QUE RODNEY é manco; QUE observou que RODNEY era manco através das imagens que lhe foram apresentadas pela CEF.

Verifica-se, assim, que o reconhecimento fotográfico do acusado não foi um ato isolado no processo, tendo sido corroborada a autoria por outros elementos de prova colhidos na fase judicial, razão por que sua validade probatória não merece questionamentos.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
DIREITO E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO TENTADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART.

226 DO CPP. COMPROVAÇÃO DA AUTORIA DO DELITO. CONSTATADAS OUTRAS PROVAS INCRIMINATÓRIAS. REVISÃO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, só é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

2. A autoria delitiva foi estabelecida em vista de outras provas incriminatórias, como o depoimento da vítima, a identificação de sinal característico no braço do recorrente, consistente em tatuagem, bem como a identificação do mesmo modus operandi em outros delitos praticados.

3. Quando o tribunal de origem, instância soberana na análise das provas, conclui estarem presentes indícios suficientes da autoria delitiva e prova da materialidade, reconhecendo comprovada a prática do crime descrito no art. 157, caput, do Código Penal em sua forma tentada, não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo em vista a necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em conformidade com o entendimento do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1792589/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO DE PESSOAS E RESTRIÇÃO À LIBERDADE DAS VÍTIMAS. CONCURSO FORMAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. QUARTEL GERAL/MG. PRELIMINARES. NULIDADE DEPOIMENTO DA TESTEMUNHA. AUTO DE RECONHECIMENTO. AFASTADAS. MATERIALIDADE. AUTORIA. COMPROVADAS. DOSIMETRIA DA PENA. REFORMADA. DANO. JUSTIÇA GRATUITA.

(...)

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o reconhecimento do acusado por fotografia em sede policial, desde que ratificado em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, conforme ocorreu na hipótese destes autos, pode constituir meio idôneo de prova apto a fundamentar até mesmo uma condenação. (Precedentes do STJ e deste TRF1).

3. Tem-se como provada a materialidade e autoria quando a prova documental e testemunhal apontam que os apelantes praticaram o crime do art. 157, § 2º, I, II e V c/c o art. 70 do CP (roubo majorado pelo emprego de arma de fogo, concurso de pessoas e restrição à liberdade das vítimas, em concurso formal).

(..)

9. Apelações parcialmente providas e, DE OFÍCIO, afastada a condenação no valor mínimo para reparação dos danos causados, nos termos do art. 387, IV, do CPP.

(ACR 0002951-53.2016.4.01.3811, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 05/03/2021)
O conjunto da prova produzida, analisado criteriosamente pela sentença, demonstrando objetivamente a autoria, a materialidade e o dolo do crime de furto qualificado mediante fraude e em concurso de pessoas (art. 155, § 4º, II e IV, do CP), autoriza a manutenção do veredicto condenatório.
As razões recursais, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a condenação, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais, dando pela procedência da ação penal.
Quanto à dosimetria, a pena submete-se a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena.
Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.
A apreciação das circunstâncias do art. 59 do Código Penal deve ser regida pelo prudente arbítrio do julgador, atento às peculiaridades subjetivas e objetivas do caso (RHC 112706, Relator: Min. Rosa Weber, 1ª Turma/STF, julgado em 18/12/2012, Processo Eletrônico, DJe-044, Divulg 06/03/2013, Public. 07/03/2013).
Na hipótese, o juízo fixou a pena-base acima do mínimo legal, em 4 (quatro) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) salário mínimo à época dos fatos, em face dos antecedentes, da personalidade e da conduta social (“amplamente desfavoráveis, já que consta da FAC (...) vários registros por outros crimes, dentre eles posse de arma, homicídio, uso de documento falso e associação para o tráfico”), e em razão da qualificadora do inciso IV, §4º, do art. 155 do CP (concurso de pessoas).
Os antecedentes constituem o histórico criminal do acusado, que não se prestem para efeito de reincidência. Somente as condenações transitadas em julgado, que não venham a ser usadas para fins reincidência (art. 61, I – CP), é que podem ser consideradas em prejuízo do agente, no item antecedentes. 
Inquéritos policiais ou ações penais em andamento (portanto) não se prestam ao incremento da pena-base, quer a título de maus antecedentes, quer a título de conduta social negativa ou personalidade voltada para o crime, em respeito ao princípio da presunção de não culpabilidade. “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena.” (Súmula 444 – STJ).
Não existe (todavia) ilegalidade na valoração negativa da personalidade, considerando a contumácia do agente na prática de delitos, caracterizando sua conduta como “voltada à prática de crimes”, desde que haja prova de condenação transitada em julgado por fato anterior. 
O fato de o acusado responder a várias ações pelo mesmo delito não constitui elemento idôneo para a exasperação da pena-base, de vez que “feitos em trâmite, (...) não podem ser considerados para se firmar um juízo negativo sobre a personalidade ou a conduta social, pois se não o são para a circunstância que lhes é própria, antecedentes, ainda com mais razão não poderiam ser para as que não são pertinentes ao exame de dada matéria, sob pena de violação ao princípio constitucional da não-culpabilidade.
Assim colocado, deve a pena-base ser reduzida para 3 (três) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) salário mínimo à época dos fatos – assim tornada definitiva.
As circunstâncias do caso, a quantidade da pena de reclusão, a ausência de antecedentes criminais e de reincidência e os vetores judiciais recomendam o regime aberto para o início de cumprimento da pena (art. 33, § 2º, c, § 3º – CP), substituída (arts. 43 e 44 – CP) por 2 (duas) medidas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo juízo da execução.
Pelo exposto, dou parcial provimento à apelação, para reduzir a pena do acusado para 3 (três) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, em regime aberto, com substituição por 2 (duas) restritivas de direitos, a serem fixadas pelo juízo da execução.
É o voto.
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